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CIRCULAR NRº 148/2020

Porto, 15/12/2020

Assunto: Nova Linha de Crédito COVID 19 com possibilidade de transformar parte do

                crédito em subsídio a fundo perdido.
Exmos. Senhores Associados, 

Como foi amplamente noticiado, o Conselho de Ministros, na sua reunião do passado dia 10 de dezembro, aprovou a criação de uma nova Linha de Crédito Covid 19, dirigida a empresas fortemente exportadoras. Apesar de não estar ainda formalmente publicada, conhece-se já o essencial das suas condições, que referimos abaixo, sugerindo, desde já, que contactem os Bancos com quem a empresa trabalha: 

Plafond Global

750M€ 
Finalidade

Apoiar o emprego e a manutenção dos postos de trabalhos.

Vigência

Até 30 de junho de 2021 (podendo ser encerrada antes caso se esgote o plafond).

Requisitos de Elegibilidade dos Destinatários

Micro, Pequenas e Médias Empresas (PME) e Small Mid Cap e Mid Cap com atividade em território nacional e que cumpram cumulativamente os seguintes requisitos:

1. Apresentem uma situação líquida positiva no último balanço aprovado. Este requisito não se aplica a empresas cuja atividade se tenha iniciado há menos de 24 meses contados desde a data da respetiva candidatura nem a Empresários em Nome Individual (ENI) sem contabilidade organizada;

2. Não tenham incidentes não regularizados junto da Banca e do Sistema de Garantia Mútua à data da emissão de contratação;

3. Tenham, à data do financiamento, a situação regularizada junto da Administração Fiscal e da Segurança Social;
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4. Que não eram consideradas como empresas em dificuldades a 31 de dezembro de 2019, nos termos do nº 18 do artigo 2º do Regulamento da Comissão Europeia nº 651/2014 de 17 de junho, resultando as dificuldades atuais do agravamento das condições económicas no seguimento da epidemia do COVID-19.

5. Não serem entidades enquadráveis nas alíneas seguintes, nos termos do artigo 19.º da Lei 27-A/2020, de 24 de julho:

5.1 - Entidades com sede ou direção efetiva em países, territórios ou regiões com regime fiscal claramente mais favorável, quando estes constem da lista aprovada pela Portaria n.º 150/2004, de 13 de fevereiro;

5.2 - Sociedades que sejam dominadas, nos termos estabelecidos no artigo 486.º do Código das Sociedades Comerciais, por entidades, incluindo estruturas fiduciárias de qualquer natureza, que tenham sede ou direção efetiva em países, territórios ou regiões com regime fiscal claramente mais favorável, quando estes constem da lista aprovada pela Portaria n.º 150/2004, de 13 de fevereiro, ou cujo beneficiário efetivo tenha domicílio naqueles países, territórios ou regiões.

5.3 - Que cumpre com o conceito de empresa exportadora, ou seja, cumprir, com base nas contas de 2019, com o seguinte rácio de Intensidade das Exportações (IE) que traduz a sua orientação para os mercados externos:
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 x 100 ≥ 15%

Notas à fórmula de cálculo do IE:

· Volume de Negócios Internacional: Vendas e serviços prestados ao exterior. O conceito de Volume de Negócios Internacional inclui a prestação de serviços a não residentes e as vendas ao exterior indiretas. As vendas ao exterior devem estar devidamente relevadas na contabilidade da empresa.

· Prestação de serviços a não residentes: Inclui alojamento, restauração e outras atividades de serviços, devendo estas encontrar-se relevadas na contabilidade da empresa e a sua comprovação feita através da IES. Se a prestação de serviços a não residentes não estiver evidenciada na IES, a sua comprovação pode ser efetuada por declaração de ROC ou TOC que certifique o registo contabilístico exigido, ou seja, espelhando a dessegregação por contas de prestações de serviços a não residentes

· Vendas ao Exterior Indiretas: Vendas (apenas produtos e mercadorias) a clientes no mercado nacional quando, posteriormente, estas são incorporadas e/ou revendidas para o mercado externos. As vendas ao exterior indiretas serão aceites desde que sejam claramente identificados os clientes exportadores, admitindo-se apenas uma fase de intermediação entre um produtor e um cliente. O apuramento do montante aceite de vendas ao exterior indiretas, é efetuado da seguinte forma:
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Operações não elegíveis

Não são aceites ao abrigo desta linha:

1. Operações que se destinem à reestruturação financeira e/ou impliquem a consolidação de crédito vivo, nem operações destinadas a liquidar ou substituir, de forma direta ou indireta, ainda que em condições diversas, financiamentos anteriormente acordados com o Banco.

2. Operações destinadas à aquisição de terrenos e imóveis em estado de uso, bem como de imóveis de uso geral que não possuam já (antes da aquisição) características específicas adequadas às exigências técnicas do processo produtivo da empresa.
Cúmulo de operações

Os destinatários finais não poderão apresentar mais do que uma operação no âmbito da presente linha.

O conjunto das diversas operações contratadas por cada destinatário final, ao abrigo das diversas linhas de apoio à COVID 19, com maturidade para além de 30 de junho de 2021, não poderão exceder:

1. O dobro da massa salarial anual do cliente (incluindo encargos sociais, os custos com o pessoal que trabalha nas instalações da empresa, mas que, formalmente, consta da folha de pagamentos de subcontratantes) em 2019 ou no último ano disponível. No caso de empresas criadas em ou após 1 de janeiro de 2019, o montante máximo do empréstimo não pode exceder a estimativa da massa salarial anual dos dois primeiros anos de exploração, ou

2. 25 % do volume de negócios total do cliente em 2019, ou

3. Em casos devidamente justificados e com base num plano que estabeleça as necessidades de liquidez do beneficiário, o montante do empréstimo pode ser aumentado para cobrir as necessidades de liquidez a partir do momento em que é concedido, para os próximos 18 meses no caso de PME, e para os próximos 12 meses no caso de Small Mid Caps e Mid Caps.
Operações Elegíveis

Operações destinadas exclusivamente ao financiamento de necessidades de tesouraria na modalidade de financiamento amortizável de curto e médio prazo
Montante máximo de financiamento por empresa (1)
4 000 euros por posto de trabalho permanente (1)
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Prazo das Operações

Até 6 anos

Período de Carência (Capital)

Até 12 meses

Amortização de Capital

Prestações iguais, sucessivas e postecipadas com periodicidade mensal

Prazo de Utilização

Utilização única até 6 meses após a data da contratação

(1) Os montantes máximos de capital do empréstimo antes referidas, para os empréstimos com maturidade para além de 30 de junho de 2021, não poderão ainda exceder o maior dos seguintes valores:

i. o dobro da massa salarial anual do cliente (incluindo encargos sociais, os custos com o pessoal que trabalha nas instalações da empresa, mas que, formalmente, consta da folha de pagamentos de subcontratantes) em 2019 ou no último ano disponível. No caso de empresas criadas em ou após 1 de janeiro de 2019, o montante máximo do empréstimo não pode exceder a estimativa bem fundamentada da massa salarial anual dos dois primeiros anos de exploração; ou

ii. 25 % do volume de negócios total do cliente em 2019; ou

iii. em casos devidamente justificados e com base num plano que estabeleça as necessidades de liquidez do beneficiário, o montante do empréstimo pode ser aumentado para cobrir as necessidades de liquidez a partir do momento em que é concedido para os próximos 18 meses para PME e para os próximos 12 meses para Small Mid Caps e Mid Caps.
Juros a cargo do beneficiário

Os juros serão integralmente suportados pelo beneficiário e serão liquidados mensal e postecipadamente.
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Taxa de Juro

1. Na modalidade de taxa fixa, a taxa a aplicar à operação corresponde à taxa swap da Euribor para o prazo correspondente ao prazo da operação arredondado para o múltiplo de ano imediatamente superior, acrescida de um spread referido na tabela infra. A taxa swap da Euribor será a divulgada na página da Intercontinental Exchange (ICE), em  https://www.theice.com/marketdata/reports/180, reportada ao fixing das 11.00  horas do segundo dia útil anterior à data da contratação;

2. Na modalidade de taxa variável, a taxa a aplicar à operação corresponde à taxa Euribor a 1, 3, 6 ou 12 meses, acrescida de um spread referido na tabela infra.

Comissões (Banco), Encargos e Custos

1. As comissões de garantia que forem cobradas pelo FCGM ao Banco deverão ser repercutidas por este ao cliente.

2. Os Bancos poderão cobrar ao cliente uma comissão de gestão/acompanhamento anual de até 0,25% sobre o montante de financiamento em dívida;

3. Em tudo o mais, as operações ao abrigo da presente linha de apoio ficarão isentas de outras comissões e taxas habitualmente praticadas pelo Banco, bem como de outras similares praticadas pelo Sistema de Garantia Mútua, sem prejuízo de serem suportados pelo cliente todos os custos e encargos, associados à contratação das operações de crédito, designadamente os associados a impostos ou taxas, e outras despesas similares.

4. Nos financiamentos contratados na modalidade de taxa de juro fixa, o Banco poderá fazer repercutir no cliente os custos em que incorram com a reversão da taxa fixa, quando ocorra liquidação antecipada total ou parcial, ou quando o cliente solicite a alteração de taxa fixa para taxa variável.
	 
	Empréstimos até 1 ano de maturidade
	Empréstimos de  1 a 3 anos de maturidade
	Empréstimos de  3 a 6 anos de maturidade

	Spread Máximo (%)
	1,250
	1,500
	1,850
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Cobertura SGM

As operações de crédito a celebrar no âmbito da presente Linha beneficiam de uma garantia autónoma à primeira solicitação prestada pelo Fundo de Contragarantia Mútuo (FCGM).

As garantias a prestar pelo FCGM deverão assegurar aos Bancos 80% do capital de cada um dos empréstimos garantidos, mas com uma taxa de cobertura de incumprimento (Cap rate) máxima de 20% do montante global dos desembolsos verificados em cada momento.

Comissões SGM

A comissão de garantia a cobrar, pelo FCGM ao Banco, postecipadamente com cobrança anual, será calculada mensalmente sobre o valor dos saldos vivos garantidos e em dívida em cada momento do tempo, empréstimo a empréstimo, sendo que, para empréstimos superiores a 1 ano, a percentagem a aplicar será aumentada gradualmente ao longo da vigência da garantia aplicando-se a cada período temporal do empréstimo os termos e limites constantes da tabela:

	Taxa de Comissão (% a a)

	
	
	
	

	Tipo de Empresa
	Empréstimos até 1 ano de maturidade
	Empréstimos de  1 a 3 anos de maturidade
	Empréstimos de  3 a 6 anos de maturidade

	PME
	0,25
	0,50
	1,00

	Small e Mid Caps
	0,30
	0,80
	1,75


A comissão de garantia é calculada mensalmente sobre o valor dos saldos vivos garantidos e em dívida em cada momento do tempo, sendo que, para empréstimos superiores a 1 ano, a percentagem a aplicar será aumentada gradualmente ao longo da vigência da garantia aplicando-se a cada período temporal do empréstimo os termos e limites constantes da tabela supra referida.

As comissões de garantia que forem cobradas pelo FCGM ao Banco deverão ser repercutidas por este ao cliente.

Outras Garantias

Não será exigido ao cliente, nem pelo Banco nem pela SGM, qualquer tipo de aval ou garantia complementar (pessoal ou patrimonial). É permitida a recolha de Livrança de Caução subscrita pela empresa.
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Condições para conversão em valor não reembolsável

Uma parte do empréstimo poderá ser convertida em subvenção não reembolsável, tendo como limite 20% do valor do financiamento.

Para que numa operação se verifique a conversão em valor não reembolsável, terão de se verificar as cumulativamente as seguintes condições:

1 - Manutenção dos postos de trabalho permanentes, verificados na última folha de remuneração entregue à Segurança Social com detalhe de todos os trabalhadores, durante pelo menos 12 meses a contar da referida data, e, como tal, não promover, nesse período, processos de despedimento coletivo ou despedimento por extinção do posto de trabalho, previstos nos artigos 359.º e 367.º do Código do Trabalho.

2 - Cumprimento dos montantes máximos de auxílio que poderão ser atribuídos por Beneficiário nos termos da decisão da Comissão Europeia, devendo cumprir cumulativamente as seguintes condições:

1 - O valor não reembolsável não poderá ser superior a € 800 000,00 (oitocentos mil euros);

2 - Caso a empresa receba mais do que uma subvenção no âmbito de medidas autorizadas ao abrigo da seção 3.1 do Temporary Framework Covid19, essas subvenções não poderão ultrapassar 800 000 euros.

Cabe ao BPF determinar o montante de capital equivalente à parte do empréstimo não reembolsável, caso se verifiquem, cumulativamente, as condições para conversão (cf. ponto anterior).

A decisão de conversão tem de ser tomada até 30 de junho de 2021.

Em sede de candidatura e para efeitos de decisão quanto à possibilidade de conversão de parte do empréstimo em montante não reembolsável deverá o cliente manifestar interesse na conversão, -devendo facultar elementos para futura verificação da condição relativa à manutenção dos postos de trabalho, sem prejuízos da solicitação de outros documentos.

Condições para conversão em valor não reembolsável

Após verificação da referida documentação, e caso a mesma esteja em conformidade, o BPF emitirá decisão de aprovação da conversão, sujeito aos montantes máximos de auxílio que poderão ser atribuídos por Beneficiário nos termos da decisão da Comissão Europeia.

Decorridos 6 meses desde a celebração do contrato de empréstimo, e tendo em vista a comprovação do cumprimento da manutenção dos postos de trabalho, o Banco obterá junto do cliente e facultará ao BPF a folha de remuneração entregue à Segurança Social com detalhe de todos os trabalhadores.
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Decorridos 12 meses desde a celebração do contrato de empréstimo, e tendo em vista o pagamento de parte do montante do financiamento convertido em montante não reembolsável, o Banco solicitará ao BPF a confirmação do cumprimento das condições para os referidos reembolso e conversão, a comprovar pelo Beneficiário mediante a entrega ao BPF:

1. Das declarações da Segurança Social a essa data, ou por outro documento indicado pelo BPF;

2. A confirmação da regularidade da situação perante as Finanças e Segurança Social, mediante solicitação expressa da empresa devidamente formalizada com a documentação necessária.

A conversão parcial do valor da garantia em valor não reembolsável para pagamento de parte do montante do financiamento implicará a assunção de responsabilidade por parte do BPF de liquidar, num pagamento único, aos Bancos, o valor não reembolsável definido para cada operação.

Após a consumação da liquidação aos Bancos do valor não reembolsável, por parte do BPF, os mesmos comunicarão a esta Entidade o valor que permanece em dívida nos empréstimos, de forma a que a Garantia possa ser ajustada, respeitando a proporcionalidade inicial (% cobertura FCGM).

Ficamos à disposição para qualquer informação adicional eventualmente necessária.

Com os melhores cumprimentos.

A Direção
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